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PARECER JUR|DICO

DA: Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitações de Piracuruca-Pl

PARA: Pregoeiro da Comissáo Permanente de Licitação (CPL) de Piracuruca-Pl.

ASSUNTO: Exame do Edital, Ata de Registro de PreÇo e Minuta do Contrato.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 037/2022.

PROGESSO ADMIN|STRAT|VO No 001.0009838t2022.

OBJETO: Registro de preço pàra aquisiçãode uma p.ick-up"ambulância 4x4 - diesel - cabinê

simples - veículo zero km, conforme especificações/descrição técnica e demais condições no

edital e seus anexos.

PRINCIPIO DA LEGALIDADE. EXAME DÁS
MINUTAS DE EDITAL, ARP E CONTRATO. LEI NO

10520/2002. DECRETO N' 10.02./U2019. ARTTGO 38,
INCISO VI E PARAGRAFO UNICO, DA LEI N'
8.666/93. LEI COMPLEMENTAR N" 123/2006 C/C LEt
COMPLEMENTAR N" 147/2014. CONTROLE
PREVENTIVO DA LÉGALIDADE. OBSERVÂNCIA
DAS NORMAS E PRINCíPIOS NORTEADORES DA
LtctTAçAO.

termos da Lei no'10.520, de í7 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de

2019. aplicando-se. subsidiariamente. a Lei no 8.666, de 21 de junho de '1993. e as exigências

estabelecidas neste Edital

Devidamente tramitadas às solicitaçóes, o processo fora autuado como EEjEP
n" 03712022, cujo objeto é o Registro de preço para aquisição de uma pick-up ambulância 4x4

- diesel - cabine simples - veículo zero km, conforme especif icações/descrição técnica e

demais condições no edital e seus anexos.

Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os seguintes documentos:

Solicitação do Setor Demandante, termo de referência contendo justificativa, relaçáo do objeto

e preços estimados, termo de abertura e autuação, autorização da Secretaria responsável

pelo gerenciamento do SRP no âmbito municipal, bem como a Minuta do Edital e seus anexos.

De acordo com as justificatrvas apresêntadas no Termo de Referência, aquisição

do veículo é necessário para suprir as necessidades da Secretaria, Fundo e Órgãos

G

bo

Rú. Rn;Barbos..l8q - ( enro PrB(rru.i.i1ali - ô.l:Jàrxx) - ( N I',l nó5i,lll!1,',iÚ0i-:l'i&5'll1.i'l:ol §** f,Ê.!.,.r p, ro! br

PifâêüilücA 
I

Trata-se de consulta for,rnulada pela Comissão Permanente de Licitação de

Piracuruca-Pl, por intermédio do Sr. Pregoeiro. acerca da legalidade das regras e condiçóes

fixadas no Edital e minutada ARP e do Contrato referente ao procedimento licitatório na

modalidade PREGÃO. na forma ELETRÔNICO, tipo @. nos
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integrantes da área de saúde do Município de Piracuruca-Pi na realização e melhoria nos

atendimentos dos pacientes assistidos pelo SUS. O fornecimento do bem acima elencado

atenderá às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, a fim de ter a disponibilidade

desta ambulância para rêmoçôes de pacientes e seus acompanhantes que se faz necessário

a distânciâs razoáveis e inúmeras idas e vindas para consultas e exames fora do munrcípio.

O Material listado no Íermo de Referência enquadra-se no conceito de bem

comum, para fins de contretação por meio de pregão, isto é, trata-se de bem cujo padrão de

qualidade e desempenho pode ser aferido por intermédío da definiçáo precisa do objeto sendo

de fácil aces§ó pelos divérsos íornecedores através de pesquisa de mercado.

O uso do Sistema de Registro de Preços como bem justificado nos autos se dá

pela necessidadê de âqüisiçóês parceladas e sob demanda, âliadas as vantagens oferecidas

por esse modelo de contiatação, quais sejam: maior celeridade nas contrataÇões; redução da

quantidade de licitaçôes; redução de custos com armazenamento e controle de estoque;

possibilidadei de utilizaçãoda ata pgI:'outro§,óIgãos públicos e menores preço-e pelo efeito da

economia de escala.

Desta forma, ao optâÍ pêla dilizaçâo do pregão em sua modâlidade

ELETRÔNICA, o Pregeeiro o fez de forma acertada e com o objetivo maioi de atender os

dispositivos legais já citados e de salvaguardar os interesses econômicos do Município.

Na oportunidade, antes de adentrar no mérito, cumpre-nos informar que, a

presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controlê

interno da legalidade administrativa dos atos a serêm praticados ou já efetivados. Ela envolve,

também, o exâme préyi9.e conclusivo dos.têxtos das Minutas dgs Editais;,q seus anexos.

Todavia, vale Íessaltar que, a presénte análise, não adêntrará na exequibilidade dos preços

estimados do objeto a serem contratados através da presente licitação, nem tampouco vai

afêiir. a corretá:'descrição do objetô, téndo em vista que. essa guestão, não se mostrâ tarefa

afeita a este órgáo de assessoramênto jurídico, motivo pelo qual, não será ob.leto de análise.

É o que se tem a relatar. Em seguida, exara-se o opinativo e análise jurídica.

A constituiçáo Federal em seu art. 37 estabelece que, a Administração

Pública observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

êficiência. Nesse sentido, o inciso XXI do artigo retro mencionado assevera que, ressalvados

os casos especificados na legislaçáo, as obras, serviços, compras e alienações serão

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigâções de pagamento, mantidas

as condições êfetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências
N
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de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

Essa sujeição da necessidade administrativa a legislação, inclusive, busca

dar efetividade aos dispositivos normativos e principiológicos norteadores da licitação,

sobretudo, os fixados no art. 3o da Lei de Licitaçôes e Contratos, vejamos:

ArL § A liçltacão desti44.se a darantir a observância
do princípio constitucional da lsonomia, a seleção da
proposta mais vantaiosa para a administracão e a
promoeão do desenvolvimento nacional sustentável e

será processa da e iulgada em estrita conformidade
com os nc ôásicos da alidade da
impessoalidade. da moralidade. da iqualdade, da
publlaidade- da probidada admintslratiua, da
vinculacáo ao instrumento convacatório, do
iulqamento obietivo e dos oue lhes são correlatos,
(grifo nosso)

tDessa forma, apos definir'.'â 'modalidade licitatória, caberá a Comissão

Permanente de Licitação submeter às minutas dó edital e contratos ao crivo da assessoria

jurídica, com a finalidade de conferir efetividade aos comandos constitucionais. Além do mais,

o próprio êstatuto de Licitaçãoê Contratos, no parágrafo úniôo do art. 38 da,Lei n' 8.666/93,

assim dispõá::',' ' rr,l,'

"As minutas de editais de licitação, bem como as dos
contÍato& acordos, convênios ou ajustes devem ser

. , previamente examinadas e aprovadas por assessorra
' . jurídica da Administraçáo."
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A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do

princípio da legalidade, para que os editais e contratos não contenham estipulaçôes que

contravenham à lei, posto que, o preceito da legalidade é singularmente relevante nos atos

administrativos. Assim, imprescindível é o exame prévio e aprovação das minutâs, para que

a Administração não se sujeite a violar um princípio de direito, o que é severamente táo grave

como transgredir uma norma.

A seguir, passa-se à verificação das minutas quanto ao atendamento dos

requisitos previstos na Lei Complementar '123, de 2006, Lei Complemenlar 14, de 2014,

conjugados com as regras da Lei no 10.520, de 2002, Decreto n" 10.02412019 e Lei no 8.666,

de 1993, bem como os demais atos normativos que disciplinam os atos necessários à en
instrução do processo na fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe a Comissão " 
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ao Ordenador de Despesa observar todas as exigências concernentes à fase interna e externa

do procedimento em momento oportuno, independentemente da manifestação jurídica.

A análise da minuta do edital buscou observar se no instrumento convocatório

foram insendas cláusulas ou condiçÕes capazes de comprometer, restringir ou frustrar

indevidamente o caráter -coirlpetitivo do cértame, íôà termos já especificados pelo TCU

quando do julgamento do Acórdão 890/2008 Plenário. Sendo assim, depois de analisar a

minuta do edital cônstatei que o instrumento convocatório não. possui cláusulas restritivas à

competição, posto que, como condiçáo para paÉicipar do certame, o Edital exige apenas, os

documentos de habititaçáo previstes nos Adigos 27 e seguint$ da Lei Federal no 8.666/93,

em consonância com a Jurisprudência do Tribunal de Contas da União, vejamos:

N.O CERTAME LICITATORIO, OS DOCUMENTOS QUE
PODEM SER EXIGIDOS QUANTO A HABILITAÇAO
JURIDICA, QUALIFICAÇAO TÉCNICA, QUALIFICAçÀO
ECONÓMTCO.FINANCEIRA, REGULARTDADE FISCAL E
PROVA DE CUMPRIMENTO DO D/SPOSIO NO INCISO NA(
I DO ART. 70 DA CONSTITUIÇÁO FEDERAL ESTÁO
ÁDSTR'TOS ÁQUELES PREYISTOS NOS ARTIGOS 27 A 31
DA LEt NO 8.666/t993. ACORDÃO 2056/2008 PLENÁRIO
§uMÁRto).

ÁBSIENHA-SE DE PREVER. COMO EXIGÊNCIA DE
REQU'S'IOS QUE NÃA.. ESTEJAM

AR s28 iI DA LEI N.
iv DE AMPA LEGAL E POR

R IRA OMPETI VIDADE DA o EM
D'SPOSTO NO ARTIG 1 tNctso I DA

REFERIDA LEl AC RD o Tcu '1731t2 PLEN Rto

Sem delongas, é forçoso concluir que, os requisitos de habilitação exigidos no

Edital são adequados e estão em sintonia com a Lei, uma vez que, as exigências habilitatórias

não ultrapassaram os limites da razoabilidede, glem de não ter sido permitido o

estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo, de modo

que, as comprovaçôes dos requisrtos de habilitação restringiram-se apenas ao necessário

para o cumprimento do objeto licitado, consoante disposto no artigo 32, § 10, da Lei no

8.666/93.

Em relação as regras fixadas na Lei Complemenlar no 12312006 e Lei

Complementar 14712014, em especial àquelas que preveem o tratamênto favorecido,

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nas

contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da administraçáo pública Federal,

Estadual e Municipal, embora previsto tratamento favorecido e diferenciado no que tange a

regularidade fiscal e direito de preferência, a minuta do edital não trouxe a previsáo específica
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com margem de preferência nos termos do quê dispóe o artigo 48 dâ Ler Complementar

'123106, destinado excÍusivamente à participação de MEs e EPPs. Diante dessa opÇão, o

Pregoeiro deve explicitar nos autos a motivação pela qual o instrumento convocatório não

dispõe sobre o assunto, em conformidade com o disposto no Art. 49 da LC no 12312006,

conforme alteraçõês promovidas pela LC no 14712014.

De todo modo, constatado que o valor do'item de contratação' supera o limite

assentado para a rcalizaçào de licitaçáo exclusiva, deverá a Administração verificar o

cabimento da estipulação de cola de alé 25o/o do objeto voltado às ME/EPP, o que se encontra

vinculado à aquisiçâo de um beni de natureza divisível, coàforme redação prevista no inciso

lll do artigo 48 da LC 123/06.

. A este .Ígs.peito, o prímeiro grande entrave csnsiste na forma de aplicação do

benefício, que poaà,se dar por meio da divisão de cada iteà em duas cotas ('reservada'- de

até 25% - e 'principal' - de até 75%), ou pela escolha de alguns itens que, somados,

represerúem até 25o/o do valor total $timado da contrataÇão, ou ainda pela combinação das

duas regras.

Na primeira hrpótese, o desmembramento de cada item em cotas distintas

ocasiona, na prática, uma multiplicação - por dois - dos itens originalmente previstos, podendo

redundar., ainda, ná fonnalizaçáb,,(e contratgs com empiêsas diferentes, para a entrega de

produtos não nêcéssariamente idênticos - ainda que similaÍes - e com preços unitários

diversos, o que pode virtualmente inviabilizar não apenas a logística de entrega dos bens

como a própria gestão dos contratos advindos do certame.

Outro ponto patente é quando a mesma MÊ/EPP sagrar-se vencedora das cotas

'reservada'e'principal'. Neste caso, a soluÇão que se afigura mais razoável é aquela contida

no Decreto federal no 8.538/15 (?rt 8", § 3o), no sentido de se estabelecer que a contratação

deva ocorrer pelo menor preÇo, o que se justifica pela economia de escala alcançável quando

uma única empresa vem a ganhâr as duas cotas, totalizando 1000/o - e não apenas 25% ou

7 5o/o - do quantitativo licitado- Todavia, independentemênte de uma mesma licitante

conquistar ou não as cotas 'reservada' e 'prinqipal', é de se esperar que os preços unitários

oíertados em cada cota se mostrem distintos, até mesmo em virtude da diferença no

quantitativo colocado em disputa e de competitividede espereda em cada item/lote. A este

respeito, vale mencionar que o TCU, em recente decisão1, registrou que "não se verifica na

referida Lei (LC no123106) a impossibilidade de que sejam distintos os preços praticados, para

um mesmo produto, pelas ME e EPP e as empresas que concorrem às cotas destinadas à

I Voto proferido nâ sessão de 08/08/18 do Plenário. Acórdão 1819/2018. Processo no 016.935/2017-9. Disponivel

em httDS://contas.lcu.oov.br/oesouisaJurisDrudencia/*/Desouisa/acordao-completo
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ampla concorrência, desde que não ultrapassem o valor de referência definido pela

administraçáo".

Passando à segunda hipótese, há que se atentar para a necessidade de um

planejamento mais aprimorado na fase interna da licitação, exigindo que se avalie o mercado

de empresas fornecedoras na qualidade de ME/EPP, evitando-se que os itens licitados sejam

ao final fracassados, tendo em vista as limitações - econômico-financeiras, estruturais, de

logística, inerentes ao porte desses empreendimentos aptos a participarem do certame.

Por conseguinte, é importante ressaltar que, todo esse esforço legislativo

estabelecendo margem dg.preferênciê para micro empresários e empresas de pequeno porte

(MEl, ME e EPP), é..uma resposta. dã políticâ. pública de fomênto ao desenvolvimento

sustentável, posto que, esses empreendimentos respondem. segundo dados divulgados pelo

SEBRAE, por 44,8% dos êmpregos formais brasíleiros e, ainda, por 27o/o do PIB brasileiro2.

Portanto, as alteraçóes introduzidas pelo legislador, bem como a intêrpretação

ditada pelas Cortes de Côntas, têm peimiÚdo a opeiacionalização da norma, para que alcance

seu objetivo último: o dê privileqiaí as micÍoempresas ê empresas de pequeno porte no

co ras e ntre co do tar-se ncr iosad

noÉeadoies dar licitacões, de modó que

ser motivada nos autos.

.Analisândo o processo, observei que o Termo de Rêferência tem indicaÇão do

objeto de forma a possibilitar a apresentaçâo de propostas pelos interessados, há critério de

aceitaçãô dôs materiais e prazos parâlo fomecimento e a justificativa para á aquisição do

objeto. Prosseguindo, verifiquei que o pÍocesso veio instruído com a Solicitação e Termo de

Referência; devidamente aprovado pela autoridade competente, certamente, por conter todos

os elementos capazes dé definir o objeto, de formairclara, concisa e objetiva, bem assim com

nível de precisáo adequada para câracterizar objeto. preenchendo, assim, as exigências

elencadas no Artigo 30, da Lei no 10.520i2002.

O processo licitatório em análise contém o orçamento dos itens a serem licitados

inclusos no próprio Termo de Referênôia, de sorte que, a inserção do orçamento no TR além

de estar em harmonia com a jurisprudência do TCU, também encontra guarida no artigo 70, §

20, inciso ll e artigo 40, § 20, inciso ll, de Lei no 8.666/93 c/c Artigo 30, inciso lll, da Lei no

10.520102, considerando que, da leitura dos dispositivos retro mencionados, não se observa,

nenhuma vedação a utilização do orçamento no bojo do Termo de Referêncta.

Destarte, é recomendado a autoridade contratante, juntamentê com o setor

tecnico competente, verificar a plausibilidade dos valores apresentados, podendo ate,

justificadamente, desconsiderar preços julgados desproporcionais ou demasiados. Afinal,

2 De acordo com o Datasebrae, disponivel em http://datasebrae.com.brlperíil-dos-peouenos-neqocios/#ouantos
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essa conduta, busca a proteção do interesse público, em consideração ao princípio geral do

direito administrativo da motivação, bem como aos princípios republicanos da gestão mais

eficiênte dos escassos recursos públicos.

Recomenda-se ainda, que a equipe técnica responsável, reveja o item 3

apresentada no Termo de Referência, tendo em vista que há divergência entre o criterio de

.iulgamento fixado no Edital no qual afirma que será o menor preço por LOTE, sendo assim

necessário a retificaçáo no termo de referência, onde é mencionado o tipo de julgamento

menor preÇo por ITEM.

O edital estabêlece que o iulgamento ê adjudicação da licitação será pelo menor

preço valor global -!o lote, de sortg ,.que essa gpção está.. devidamente justificada pelo

Pregoeiro, no edital, vejamos:

1.3 . O critério dê julgamento adotado será o MENOR PREÇO
GLOBAL POR LOTE, observadas as exigências contidas neste
Editãl e §éus Airêxos quanto às espêcifrcâÇões do objeto.
Juslifica-se o parcelamento da licitação e o seu julgamento por

lote,i: considêrando que, conforme justificado no termo de
referência, o processo licitatório em tela objetiva a aquisiçáo
parcelada e sob demanda de uma pick-up ambulância 4x4 -
diesel - cabine simples - veículo zero km, para atender as
necêssidades da Secretaria Municipal de Saúde de Piracuruca-
Pl. Neste sentido, a licitaÓão por lote é mais sâtisfatória do ponto

de vista da eficiência na aquisiÇão, por dois motivos principais, o
prrneiro, por consolidar as entregas a partir de um único
fiomêcedor vencedor do reÍerido LOTE, gerândo assim malor
eficiência na gestâo contratual, bem como no processo de
entrega, haja vista que é notório o fato de que ao se utilizar de
muitos fornecedores para entrega, aumenta-se a incidêncra de
atla§os, principalmente diantê da inviabilidade financeira de
alguns pedidos que as vezes essenciais, nâo possuem o volume
comercial necêssário a justiÍicar os custos do licitante com frete

e dêmais despesas para fornecimento do objeto, o que muitas
vezê§ leva.a falta de intêresse e nâo envio da mercadoria. Para
flcar mais claro tomemos como exemplo, o fornecedor que se
sagra vencedor para alguns itens do certame, como por

exemplo: agulhas, lanceta, esparadrapo. Ocorre que, como o
fornecimento somente ocorre de Íorma parcelada e sob
demanda da administração, a compra desses materiais não
ocorrerá de uma única vez, observando assim, as necessidades
da administraçáo. Dessa forma, tem sido rêiterada as vezes em
que, o atendimento a usuários do SUS é prejudicado pela

ausência do cumprimento dos prazos para Íornecimento de
materiais e insumos. Voltando ao exemplo citado acima, na
licitação por item, muitas vezes o vencedor de alguns itens, em
face do desinteresse econômico em razâo do valor do pedido,

tem deixado de fornecer itens essenciais para atender a
populaÇão, imagina, como poderia ser feita uma campanha de

Fr.(!
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imunizaçáo se o fornecedor da seringa ou da agulha deixasse
de fornecer algum desses itens. Como poderia ser realizado um
curativo, enfim são incontáveis as situaçÕes que em face do
desinteressê econômico o licitante deixou de atender as
demandas pois o pedido formulado não conteria o volume
comercial desejado pelo fornecedor que naturalmente objetiva o
lucro.

1.4 Outro ponto que reforça essa questáo está relacionado ao
porte do Municlpio de Piracuruca-Pl que possui uma população
estimada em 27 548 habitentes, aliada ao baixo volume dê
recursos para custeaÍ a aquisiçáo dos materjais.

'1.5 Somando-se a isso a própria regra-de mercado, podê ser
obsêrvado poÍ todo§,i pois em matéria de logistica de aquisiÇào
dos materiais, quanto maior o volume de compras, maiores são
as possibilidades de desconto. Nesse contexto, somente o
julgamento da licitação poÍ menor preÇo poÍ lote é capaz de se
obter o desconto progressivo que estimula o fornecedor a
ofertar menores preços em face das possibilidades de maior
volume de compras por parte do cliente culminando com a
reduÇão nos preÇos, inviabilizando do ponto de vista técnico e
financeiro a aplicação das disposiçÕes contidas na Sumula 247
do TCU.

No instrumento foi citado ainda que essa oção enconlra amparo na melhor

intepretação dada a Súmula 247 do TCU, através do Acordáo 526012011 (1" Câmara),

6. Nêssa

vejamos

estêira. não s Dode Dr€tonder conferir
interpretação à lei que seia contrária aos princípios da
razoabilidade e da economicidade. No caso concreto que se
exemina. a adiudicacão por itens. nos termos dêfendidos
pêla representante, implicaria na necessidade de

ublica o de 415 Atas ê istro P s diferentes
-côm indubitávêl dministrativo ua formaliza o
publicacão e qerênciamento. A divisão do obieto em lotes.
ná forma realizada. deve.á Íeaultar na publicacão de apenas
15 Atas dê Reoistro de recos. co|lforme inÍormou oP
pregoeiro.
7, Assim. ê considerando ouê os lotes são comDostos Dor
atenÇ de uma mesma natureza. não vislumbÍo qualquer

. irrerülaridadê,

Consoante exposto na decisão acima, a análise da licitaçáo deve observar as

peculiaridades de cada município, posto que, na licitação em questão a varredade de itens e

sua estimativa de quantitativo não implica em certeza de fornecimento, de modo que,

conforme já exaustivamente frisado pelo Pregoeiro, a aquisição dos materiais será de forma

parcelada e somente ocorrerá sob demanda.

Somando-se a isso, pelo porte de compras do Município, a opção de julgamento

por lote deve observar a compatibilidade e a natureza dos materiais, de sorte que a inserção

dos materiais no lote não inviabilize a participação de nenhum licitante, nem tampouco

comprometa a obtenção de propostas mais vantajosas para a administraÇão.
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No que tange a minuta da Ata de Registro de Preços o documento analisado

contém as regras com natureza vinculativa e obrigacional, que gera expectativa de

contratação, onde se registram as descrições do objeto e os preços, fornecedores, condições

de fornecimento e órgãos participantes, atendendo as disposiçóes do edital e das propostas

vencedoras da licitação.

Em que pese a Administração possa dispensar o instrumento de contrato, vale

ressaltar que, não podem ser dlspensadas as precauções fundamentais para resguardar o

interesse público. Nesse sentido, acertadamente o edital trouxe como um de seus anexos a

minuta do contrato, onde observei que foram definidas previamente os deveres e

responsabilidadês do contr-atante e.dos contratados, nos moldês estatuídos nos incisos do

artigo 55 e çonfonng deterrnina o artigo 62, _§ 2o, .ambos da Lei no 8.666/1993, além da minuta

analisada conter os elêmentos essenciais para acompanhar e fiscalizar a execução do futuro

contrato.

A esse respeito é oportuno frisar que a boa gestão, passa necêssariamente pela

aplicação de qualquer política públíca,. Neste sentido, a formalização de um instrumento

próprio facilita o pâpel desses agentes, mormente por que Gestor e fiscais devem atuar em

perfeita harmonia, pois objetivam, cada um a seu tempo e modo, a perfeita execução do

contrato a fim de satisfazer o interesse público.

Atendendo aos comandos fixados no art. 67, § 2o, da Lêi rí' 8.666/1993 a

nomeaçâo dos fiscais de contratô é essêncial pàra o acompanhamento cotidiano da execução

do contrato. cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras condições

estabelecídas pelas obrigações assumidas entre contratante e contratado, certificando-se de

que está sendo executado o pactuado de modo a assegurar que os materiais sejam fornecidos

nos prazos e condições solicitadas.

,A par dessas consideraçôes; é importante salientar que a Minuta do Contrato ora

analisada, previu também as cláusulas esseneiais para o pleno exercício da atividade do

gestor e fiscal do contrato, consoante disposto na Lei no 8.666/93, em especial, no que tange

as condiÇões e prazos para Íornecimento do objeto, expressas em cláusulas que definem os

direitos, as obrigaçóes e as responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os

mandamentos legais previstos nos Artigos 54 e 55, da Lei no 8.666/93.

Em síntese, após analisar as drsposlções fixadas nas h/inutas, constatei que as

mesmas estão em completa harmonia com as normas e regramentos consignados na Lei no

10.51012002, Lei no 8.666/93 e Lei Complementar no 12312006, em íace da ausência de

condições ou requisitos que possam comprometer ou frustrar a licitude e a competividade do

certame.
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Antes de'conclúir, e importante esclârecer que, estê opinativo se atém, táo

somente, a questões relativas à legalidade das regras fixadas nas minutas do edital e seus

anexos. ressalvando, portanto. que todo o procedimento deverá observar a legislação

supracrtada, principalmente no tocante instrução processual, prazos e atos essenciars, nâo

nos compêtindo nenhuma ,consideraçâo acêreâ do merito,da presente oorÍratação e da

discricionariedade da Administraçáo Pública ao treçar os parâmetros dos bens/serviços

entendidos como necessários, bem como a forma de execução contratual.

De sorte que, o presente exame se limita aos asDêctos iuridicos das regras

fixadas nesses instrumentos, abstendo-se quanto aos aspectos .técnicos, econômicos,

financeir'os.,e aqueles que exijam o exercício da competência e . dâ discÍcionariedade

administrativa a cargo dos setores competentes da gestáo municipal.

Por todo o exposto, após éiame das regras e condições fixadas no Edital e minuta

do Contrato, cumpridas as..recomendações e manifestações consignadas nesse opinatrvo,

não observei Íegras,.,ou condições que contrarie as disposiçÕes cont,das no Decreto no

10.02412019, às Leis no 10.51012002, Lêi no 8.666/93,.e demais normas e prineípios que

regem a matéria. Assim, recomendo a aprovação das Minutas. ora analisadas e, opino

favoravelmente pelo prosseguimento do certame.

Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e considerações das

autoridades competentes.

Piracuruca-Pl, '17 de outubro de 2022

a/nes antos
Ássessor Ju PUPMP-PI

R!. Iiui ltarboti- .l8o ' t€,Ín, - lrÍà.unr.. lrar1l -00(r,cNi,.ror,5j1837iíúnr,:l-ísó)l:r.11-l?ol ,\twu pil.â.,tru.. pi!r! lrr

Antes de deflagrar a fase extêrna, recomendo ao pregoeiro que amplie ao máximo

a publicidade da licitação, aumentando assim, as possibilidades da Gestão Municipal contratar

com a proposta mais vantajosa, conforme exigido no artigo 40, inciso l, da Lei n" 10.510/2002.

Por fim é salutar destacar também que, o extrato do futuro contrato deverá conter

os elementos previstos na lnstrução Normativa TCE no 003/20í5, devendo ainda o presente

processo ser cadastrado, tempestivamente, no sastema licitações web no sítio do Tribunal de

Contas do Estado do Piauí, ...conÍorme determina .a Resolução TCE no 02712016, com

alterações pela lnstrução Normativa n' AB|2O17,lnstruçáo Normativa n' 1012018 e lnstruçâo

Normativa n' O22O2O e suas alterações posteriores.
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